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Após quase um mês da última ne-
gociação, em 11/5, a força da mobilização 
das categorias nas três universidades pressio-
nou o Conselho de Reitores das Universida-
des Estaduais Paulistas (Cruesp) a agendar 
nova reunião para 10/6. A reivindicação das 
entidades que compõem o Fórum das Seis era 
avançar no diálogo em torno da questão sala-
rial – o IPC/Fipe de maio/2025 a abril/2026, 
de 3,47%, foi considerado insuficiente por 
todas as assembleias –, da permanência estu-
dantil, do financiamento das universidades e 
do conjunto da pauta unificada.

A reunião durou cinco horas e foi 
marcada pelo impasse. Como primeira mani-
festação, o coordenador do Fórum e diretor da 
Adunesp, João Chaves, questionou qual era o 
retorno dos reitores à contraproposta que ha-
via sido feita em 14/5: 4,39% (inflação medida 
pelo IPCA/IBGE de 12 meses) + 3% (como 
primeiro passo para uma política de reposição 
de parte das perdas para voltarmos ao poder 
aquisitivo de maio/2012), totalizando 7,52%.

Antes de responder, a reitora da 
Unesp e presidente do Cruesp, Maysa Furlan, 
passou a palavra aos técnicos das três reito-
rias. Assim como havia ocorrido nas duas 
negociações anteriores, eles desenharam um 
cenário pessimista, de que a arrecadação do 
ICMS prevista pela Secretaria da Fazenda 
para 2026 – de R$ 187,1 bi, no que se refere 
à quota-parte do estado, sobre a qual incidem 
os 9,57% – não deve se concretizar. As previ-
sões variam entre R$ 184,7 bi a R$ 185,9 bi.

Os representantes do Fórum refor-
çaram que não havia consenso quanto às pre-
visões para a arrecadação deste ano. Citaram 
o acumulado de janeiro a maio/2026, que 
aponta um crescimento nominal de 4,84% 
em relação a igual período de 2025. O total 
de maio/2026 (ainda sujeito a alterações) é de 
cerca de R$ 14,8 bi, o que representa 7,02% a 
mais que o arrecadado em maio/2025. A ha-
bitual melhora no segundo semestre é outro 
elemento a reforçar a possibilidade de que a 
previsão da Fazenda se concretize.

De volta com a palavra, a presiden-
te do Cruesp concluiu que, frente às perspec-
tivas do ICMS – as defendidas pelos técni-

Sob pressão do movimento, Cruesp altera proposta 
salarial para 3,92%. Índice ainda é abaixo do IPCA

Fórum indica manutenção da greve. 
Assembleias de base devem avaliar a proposta salarial e a continuidade do movimento para exigir 

negociações sobre financiamento, política salarial, permanência e demais pontos da pauta unificada

cos – não era possível avançar no reajuste. 
Seguiu-se longo debate. Os repre-

sentantes das entidades criticaram o fato de 
que a negociação entre Cruesp e Fórum es-
tava se resumindo a um debate técnico, des-
considerando a dimensão política do debate, 
a função social das universidades e a neces-
sidade de recompor o poder de compra dos 
servidores e servidoras, cujo trabalho é es-
sencial para a manutenção da qualidade das 
instituições, que praticamente dobraram de 
tamanho nas últimas décadas, com um qua-
dro de pessoal cada vez mais enxuto. Eles 
concordaram que as universidades mudaram 
seu perfil nos últimos anos, especialmente 
após 2014, com o ingresso crescente dos fi-
lhos e filhas da classe trabalhadora (por meio 
das cotas étnico-raciais e socioeconômicas), 
o que traz um aumento das demandas, mas 
que isso não pode ser argumento para arro-
char salários e ignorar as necessidades da 
permanência estudantil. 

Neste ponto, a questão do financia-
mento das universidades entrou em pauta. 
Além da necessidade de definir novos pa-
râmetros de financiamento com o advento 

da reforma tributária (fim progressivo do 
ICMS), foi ressaltado o fato de que os re-
cursos repassados são insuficientes para 
mantê-las. É preciso que os reitores deem 
publicidade a estas questões, defendam o fi-
nanciamento adequado, cobrem o governo e 
os deputados na Assembleia Legislativa.

Instados a refletir sobre o reajuste, 
os reitores concordaram com um intervalo. 
Na volta, mais uma vez os técnicos tomaram 
a palavra e repetiram os maus presságios 
para a arrecadação do ICMS; a presidente do 
Cruesp reafirmou os 3,47%, dando por en-
cerradas as negociações salariais.

Seguiu-se novo debate. Os mem-
bros do Fórum reforçaram a insuficiência do 
índice Fipe, que não expressa a inflação real 
e, portanto, sequer recupera a perda dos últi-
mos 12 meses. Com vistas ao índice medido 
pelo IPCA, propuseram um acréscimo de, 
pelo menos, 0,9% na proposta feita pelos rei-
tores. Frente à rejeição e a intransigência do 
Cruesp, propuseram a divisão do percentual 
em duas partes: 0,45% agora e 0,45% a ser 
negociado no segundo semestre, a partir do 
desempenho da arrecadação. Caso o ICMS 
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O Fórum das Seis mantém como 
pauta central a reforma tributária e seus 
impactos no financiamento das universi-
dades estaduais paulistas. No dia 18/8, os/
as representantes das entidades sindicais 
e estudantis do Fórum assistiram a uma 
exposição sobre o tema, feita por dois as-
sessores da ADunicamp: Geraldo Biazoto 
Jr., docente aposentado da FE/Unicamp, e 
Ângelo de Angelis, auditor fiscal do estado 
de SP aposentado, ambos atuais consulto-
res para órgãos públicos e privados.

Os expositores abordaram a reforma 
tributária sob aspectos técnicos e políti-
cos, destacando que vários pontos ainda 
seguem indefinidos. 

Atualmente, a base de cálculo para o 
financiamento das universidades estaduais 
paulistas é a quota-parte do estado no Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS-QPE), de acordo com o 
previsto pelo Decreto nº 29.598, de 2 de 
fevereiro de 1989, e inscrito anualmen-
te na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Atualmente, corresponde a 9,57% 
do ICMS-QPE.

Conforme alertaram Biazoto e De 
Angelis, o ICMS será progressivamen-
te extinto até 2033, sendo integralmente 
substituído pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), previsto na reforma tribu-
tária. Portanto, se nada mudar, a partir dos 
próximos anos já teremos uma “erosão” 
no repasse às universidades, pois o ICMS 
será cada vez menor, na mesma proporção 
em que crescerá o IBS.

A proposta do Fórum das Seis é que 
as universidades e o Centro Paula Souza 
passem a ser financiados tendo como fonte 
um percentual da Receita Tributária Lí-
quida do estado (RTL), a exemplo do que 
acontece com a Fapesp. A arrecadação da 
RTL é, certamente, um referencial mais 
sólido e previsível do que a arrecadação 
do IBS, sendo por isso considerada a base 
ideal para os repasses. 

Há também uma outra questão mui-

Reforma tributária e financiamento
Fórum discute impactos e incertezas nas novas 

regras. Apresentação de manifesto nos conselhos 
universitários e envio de questões aos candidatos 

são ações do momento   

to preocupante. Trata-se da forma como 
o IBS será inserido nas contas do estado, 
se como transferência ou como receita de 
impostos. Caso entre como transferência, 
poderá produzir uma diminuição signifi-
cativa da arrecadação da RTL. Portanto, 
o Fórum das Seis propõe/reivindica que 
o IBS seja conceituado como tributo nas 
receitas do estado, pois, caso contrário, ha-
verá uma redução considerável no montan-
te arrecadado pela RTL. 

Nesse sentido, o Fórum das Seis está 
solicitando aos Conselhos Universitários 
da Unesp, USP e Unicamp que aprovem 
uma manifestação pública reivindicando 
a RTL com base de cálculo para o finan-
ciamento das nossas universidades e que 
o IBS seja conceituado como tributo nas 
receitas do estado, além de encaminhar 
carta aos/as candidatos ao governo esta-
dual pedindo que explicitem sua posição 
sobre esse assunto.

O cenário que se apresenta nesses 
próximos anos, a propósito da reforma 

tributária e da sustentabilidade das univer-
sidades públicas paulistas, requer muita 
atenção. Além de não sabermos qual será 
o novo parâmetro de financiamento, não 
há ainda previsões confiáveis acerca dos 
montantes que serão arrecadados pelos 
novos impostos definidos pela reforma 
tributária. 

Essas duas indefinições, que impac-
tam de modo gravíssimo o financiamen-
to das universidades públicas paulistas, 
exigirão do Fórum das Seis e de toda 
comunidade universitária paulista um 
acompanhamento constante e minucioso 
desse processo e, eventualmente, ações 
concretas junto ao governo estadual e à 
Assembleia Legislativa. 

Estão em jogo a sobrevivência e a re-
levância destas instituições no contexto da 
produção de ciência, tecnologia e pensa-

A exposição de Biazoto e De Angelis 
sobre os impactos da reforma tributária no 

financiamento das estaduais paulistas
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mento crítico no país, bem como na forma-
ção de excelência de mão de obra qualifi-
cada para a sociedade paulista e brasileira.

Questões aos candidatos e às 
candidatas ao governo 
do estado de São Paulo

	 O Fórum das Seis encaminhou 
aos candidatos e às candidatas ao gover-
no paulista um documento solicitando sua 
manifestação a respeito do financiamento 

das universidades e do Centro Paula Sou-
za. O texto pede o compromisso em ga-
rantir que a base de cálculo será a RTL e, 
também, que o montante da arrecadação 
do IBS seja conceituado como tributo.
	 O Fórum também pede que os 
postulantes ao Palácio dos Bandeirantes 
assumam o compromisso de extinguir as 
listas tríplices para a escolha dos dirigentes 
máximos das universidades e do Centro, 
passando esses a serem definidos exclusi-

vamente por consulta livre e democrática 
à comunidade universitária, seguindo o 
exemplo do que está em vigor nas institui-
ções federais de ensino superior. 
	 Outro compromisso reivindicado 
é com o financiamento para políticas de 
permanência estudantil, de modo a garan-
tir que estudantes oriundos da classe traba-
lhadora possam efetivamente concretizar o 
seu direito de cursar nossas universidades 
e centros tecnológicos.

Fórum propõe que conselhos universitários 
aprovem manifesto. CO da Unesp já acatou

	
Uma das iniciativas do Fórum das Seis sobre o financiamento das universidades é a solicitação aos conselhos uni-
versitários que aprovem uma manifestação pública sobre o financiamento. A demanda está sendo defendida pelos 

representantes do Fórum que atuam nos respectivos conselhos. 
Na Unesp, em sessão realizada em 27/8/2026, a proposta foi acatada por aclamação.

Acompanhe a íntegra abaixo:

Manifestação do Conselho Universitário
em relação ao financiamento das universidades 

estaduais paulistas

	 Tendo como objetivo a garantia de financia-
mento adequado para a sustentabilidade das universida-
des públicas paulistas (Unesp, USP e Unicamp), diante 
das mudanças na estrutura de arrecadação de impostos, 
taxas e demais valores que compõem o orçamento do 
Estado de São Paulo durante a implantação da reforma 
tributária em curso, o Conselho Universitário, órgão 
máximo de deliberação desta universidade, expõe suas 
preocupações e reivindicações.
	 Considerando que:

- o modelo vigente e exitoso de financiamento das três 
universidades públicas paulistas, tendo como base de 
cálculo um percentual da arrecadação do ICMS-QPE, 
está estabelecido desde a publicação do Decreto nº 
29.598, de 2/2/1989;

- embora tenham enfrentado dificuldades financeiras ao 
longo das últimas décadas, estas instituições vêm con-
seguindo funcionar com previsibilidade de recursos, o 
que foi e é determinante para que estejam no patamar de 
excelência em que se encontram;

- Unesp, Unicamp e USP têm contribuído com cerca de 
um terço da produção nacional de ciência, tecnologia e 
pensamento crítico; 

- além da grande produção acadêmica, nossas univer-
sidades têm proporcionado formação de excelência em 
todas as áreas do conhecimento para gerações de jovens, 
contribuindo para a elevação da qualidade técnica e tec-

nológica dos profissionais que ingressam no mercado de 
trabalho nacional.
	 Assim, em que pese a necessidade de even-
tuais aprimoramentos nesse modelo de financiamento 
das universidades estaduais paulistas, ele tem garanti-
do concretamente a autonomia universitária assegurada 
pelo Artigo 207 da Constituição Federal de 1988. Não 
restam dúvidas de que oscilações e/ou incertezas quanto 
à sua sustentabilidade financeira poderão produzir pre-
juízos irreparáveis e irrecuperáveis no sistema de ensino 
superior público paulista.
	 Com base nestas considerações, este Conselho 
Universitário considera adequado:

1) Que a base de cálculo para o financiamento das uni-
versidades públicas paulistas seja a Receita Tributária 
Líquida (RTL) do estado de São Paulo, a exemplo do 
que está previsto para a Fapesp;

2) Que, para efeitos da contabilidade do Estado, o mon-
tante da arrecadação do Imposto Sobre Bens e Servi-
ços (IBS), a ser implantado pela reforma tributária, seja 
conceituado como tributo.

	 Finalmente, é necessário frisar que, para man-
ter e avançar na sua missão de produzir ciência e tec-
nologia de qualidade, pensamento crítico socialmente 
relevante e profissionais altamente competentes, as uni-
versidades estaduais paulistas precisam de bases está-
veis para o seu financiamento. Não temos dúvida de que 
o governo do Estado de São Paulo e a Assembleia Le-
gislativa do Estado de São Paulo compartilham conosco 
a responsabilidade de proteger esse enorme patrimônio 
físico e intelectual do estado de São Paulo e do Brasil.”

“


